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1. Desenvolvimento 

As crianças e adolescentes são reconhecidas como sujeitos de direitos e, em 

decorrência de sua condição peculiar de desenvolvimento, marcada por diferentes 

níveis de dependência e fragilidade, são compreendidas como indivíduos em situação 

de vulnerabilidade. Porém, Dornelles (2022) elucida que a efetivação dos direitos 

previstos em lei tem sido marcada por retrocessos e desigualdades. Nesse sentido, esta 

pesquisa objetiva compreender a proporção, a distribuição territorial e o perfil das 

violações de direitos de crianças e adolescentes no Brasil em 2024. 

No que diz respeito à metodologia, trata-se de estudo quantitativo, descritivo-

exploratório, baseado em dados secundários da Ouvidoria Nacional dos Direitos 

Humanos, analisando mais de 180 mil denúncias. Os dados foram cruzados com 

projeções populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, permitindo a 

construção de indicadores proporcionais por unidade federativa. 

As violações configuram expressões de violência em diferentes dimensões 

(Sanchez e Minayo, 2004), incluindo aspectos simbólicos (Bourdieu, 1989). Os dados 

indicam que, no Brasil, ao menos 1 a cada 184 crianças e adolescentes foi vítima de 

violação de direitos no ano de 2024, podendo esse número ser superior devido à 

subnotificação. A distribuição territorial das denúncias revela desigualdades regionais, 

com o Sudeste apresentando maior proporção das denúncias. Entre as unidades 
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federativas, o Rio de Janeiro apresentou maiores taxas, seguido por São Paulo, Distrito 

Federal e Santa Catarina. Já o Amapá, Maranhão, Roraima e Pará registraram menores 

índices, podendo refletir fragilidades nos sistemas de notificação.  

O perfil das vítimas evidencia a interseccionalidade, com maior incidência entre 

crianças e adolescentes do sexo feminino e negras. As violações concentram-se em sua 

maior parte no ambiente doméstico, indicando proximidade entre vítimas e suspeitos, 

sendo a mãe frequentemente apontada como a principal suspeita. Nesse sentido, Borges 

(2020) relaciona esse fenômeno à sobrecarga do cuidado e à ausência de suporte 

estatal, sobretudo para mulheres negras, enquanto Bittar e Nakano (2011) apontam 

ciclos intergeracionais de violência. Os resultados indicam relação entre violações e 

contextos sociopolíticos, agravados pelo enfraquecimento das políticas sociais 

(Dornelles, 2022). 

O estudo evidencia que as violações de direitos de crianças e adolescentes 

ocorrem de forma desigual no território brasileiro, sendo uma expressão da questão 

social. Unidades federativas com menores índices demandam fortalecimento dos 

mecanismos de denúncia e conscientização social, enquanto locais com maiores taxas 

carecem de ampliação das políticas públicas protetivas. Conclui-se que essas violações 

devem ser analisadas a partir da articulação entre fatores estruturais, dinâmicas 

familiares e contextos sociopolíticos e não como um simples fenômeno. Por fim, 

recomenda-se que pesquisas futuras complementem o estudo, priorizando análises 

qualitativas em que é possível conhecer as dinâmicas familiares e minimizar os 

problemas das possíveis subnotificações e barreiras de acesso aos sistemas de proteção. 
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